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As leishmanioses são doenças zoonóticas de transmissão vetorial, sendo considerado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) um importante problema de saúde pública mundial. Representam um complexo de doenças com importante espectro clínico e diversidade epidemiológica. A OMS estima que 350 milhões de pessoas estejam expostas ao risco com registro aproximado de dois milhões de novos casos das diferentes formas clínicas. Atualmente, a doença afeta 88 países estimando-se uma prevalência de 14 milhões casos e 59 mil óbitos, número este que, no caso de doenças parasitárias, só é superado pelas mortes causadas por malária.
As leishmanioses apresentam-se basicamente em duas formas clínicas diferentes, sendo a leishmaniose tegumentar (LT) responsável pela forma cutâneo-mucosa e a leishmaniose visceral (LV) pela forma visceralizante, afetando órgãos como fígado, baço, linfonodos e intestinos. Está última refere-se à manifestação clínica mais grave que quando não diagnosticada e tratada precocemente poderá cursar para o óbito em até 90% dos casos.

  No continente americano, a LT é causada por onze espécies de leishmanias, sendo: Leishmania (Viannia) braziliensis, L. (V.) peruviana, L. (V.) guyanensis, L. (V.) panamensis, L. (V.) lainsoni, L. (V.) naiffi, L. (V.) shawi, L. (Leishmania.) mexicana, L. (L.) amazonensis, L. (L.) venezuelensis e L. (L.) pifanoi. A LV é causada pela L (L.) chagasi. 

No Brasil, foram notificados, no período de 1990 a 2007, 561.673 casos de leishmanioses, sendo 508.193 (90,5%) casos pelas espécies Leishmania (Viannia) braziliensis, L. (V.) guyanensis, L. (V.) lainsoni, L. (V.) naiffi, L. (V.) shawi e L. (L.) amazonensis e 53.480 (9,5%) pela LT L (L.) chagasi.

Leishmaniose Tegumentar americana (LTA)

No Brasil, a LTA é uma doença em fase de expansão geográfica, registrando, na década de 80, casos em 19 estados brasileiros e, a partir de 2003, todas as Unidades Federadas passaram a registrar casos autóctones.

No período de 1996 a 2007 a LTA apresentou uma média anual de 28.233 casos novos e coeficientes de detecção variando entre 13,5 a 22,4 casos por 100.000 habitantes. As maiores proporções de casos são das regiões Norte e Nordeste, com 36,7% e 33,3%, respectivamente. Os coeficientes médios mais elevados foram registrados na região Norte (89,6/100.000 habitantes), seguidos das regiões Centro-Oeste (40,1/100.000 habitantes) e Nordeste (22,0/100.000 habitantes).

No ano de 2007
 foram registrados 23.009 casos autóctones de LTA no país, dos quais, 73,5% ocorreram em indivíduos do sexo masculino, 72,6% na faixa etária acima de 20 anos, 92,2% apresentaram a forma cutânea da doença e 63,4% dos casos informados tiveram alta por cura clínica.

As regiões Norte e Nordeste mantêm os maiores percentuais de casos em 2007, 46,5% e 27,9%, respectivamente. O coeficiente de detecção mais elevado foi registrado na região Norte, 69,2 casos por 100.000 habitantes.

Analisando a distribuição espacial dos dados de LTA do ano de 2006 e comparando-os com a média de ocorrência de casos no período de 2003 a 2005, verifica-se que 53,9% e 53,2% dos casos estão distribuídos nos estados da Amazônia Legal, respectivamente. Neste período, ocorreram casos 3.250 (57,2%) municípios do total de municípios do país (Figura 1).
Conclusões e recomendações
A LTA é uma endemia que apresenta grande diversidade e constantes mudanças nos padrões epidemiológicos de transmissão, tendo em vista as diferentes espécies de vetores, reservatórios e agentes etiológicos que, associados à ação do homem sobre o meio ambiente, dificultam as ações de controle. 

As estratégias de controle devem ser específicas, de acordo com a situação epidemiológica de cada localidade e região, sendo de fundamental importância o conhecimento do maior número de casos suspeitos, o diagnóstico e tratamento precoce dos casos confirmados, a identificação do agente etiológico circulante e do vetor predominante, o conhecimento das áreas onde está ocorrendo à transmissão e a redução do contato homem-vetor por meio de medidas específicas.

Leishmaniose Visceral (LV)
Inicialmente, a leishmaniose visceral (LV) foi caracterizada como doença eminentemente rural. Nos últimos anos vem se expandindo para áreas urbanas de municípios de médio e grande porte. É crônica, sistêmica, caracterizada por febre, esplenomegalia, perda de peso, astenia, adinamia, anemia, dentre outras.
A LV apresenta comportamento epidemiológico cíclico, com elevação de casos em períodos médios a cada cinco anos. Atualmente, essa endemia atinge 20 estados brasileiros, com média anual de 3.095 casos no período de 1996 a 2005 e incidência de 2,1 casos por 100.000 habitantes.

Até a década de 90, a região Nordeste correspondeu a 90% dos casos de LV do país. Porém, a doença vem se expandindo para as regiões Centro Oeste, Sudeste e Norte, modificando esta situação, de modo que em 2005 a Região Nordeste passou a representar 56% do total de casos (Figura 2).

No ano de 2007
 foram registrados 2.897 casos. A doença afetou principalmente crianças menores de 10 anos (62,1%) e indivíduos do sexo masculino (74,2%). No período foram registrados 183 óbitos o que representa uma letalidade de 6,3% (Figura 3).

Os municípios com maior número de casos foram Araguaína-TO com 251 casos. Fortaleza-CE, Campo Grande-MS e Teresina-PI apresentaram respectivamente 6,2% (180), 3,3% (97) e 2,6% (75) dos casos.

A partir de 2003, as áreas de transmissão de LV foram estratificadas em esporádica, moderada e intensa e as estratégias de vigilância e controle passaram a ser diferenciadas conforme risco epidemiológico (Figura 4). O critério para classificação das áreas foi baseado na média de casos no período de 3 anos, sendo considerados municípios de transmissão: intensa alta (A) aqueles cuja média é superior a maior ou igual a 55,7 casos; intensa média (M) aqueles cuja média esta entre 17,0 e 55,6 casos; intensa baixa (B) aqueles cuja média esta entre 4,4 casos e 16,9; moderada aqueles cuja média esta entre 2,4 e 4,4 casos e; esporádica aqueles cuja média esta entre 0,1 e 2,4 casos.
Conclusões e recomendações
O intenso processo migratório, as pressões econômicas ou sociais, a pauperização, o processo de urbanização crescente, o esvaziamento rural e as secas periódicas provocam transformações ambientais e acarretam na expansão das áreas endêmicas, com o surgimento de novos focos, levando a uma redução do espaço ecológico da doença que facilita a ocorrência de epidemias. 

Considerando as características epidemiológicas e o conhecimento ainda insuficiente sobre os vários elementos que compõem a cadeia de transmissão da LV, as estratégias de controle desta endemia devem visar a redução da morbi-mortalidade, por meio do diagnóstico e tratamento precoce dos casos, bem como a redução da população de flebotomíneos, a eliminação dos reservatórios e o desenvolvimento de atividades de educação em saúde.
Considerações Finais

Portanto, fazem-se necessários esforços conjuntos das diversas interfaces que compreendem áreas do conhecimento científico somados aos serviços de saúde pública em níveis estaduais, municipais, regionais e locais buscando otimizar a efetividade das ações de vigilância e controle das leishmanioses. 


Neste contexto, instituições públicas e civis, assim como a própria sociedade devem estar ativa,e permanentemente inseridas no processo dinâmico, complexo e proativo das ações de controle destas zoonoses.

Figura 1 – Distribuição espacial dos casos de LTA no Brasil: Média de casos do período de 2003 a 2005 e no ano de 2006 de LTA por município de residência.
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Fonte: SVS/MS 
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Figura 2 – Distribuição espacial dos casos de LV no Brasil nos períodos 1983 a 1988, 1989 a 1994, 1995 a 2000 e 2001 a 2006.
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Figura 3 – Distribuição dos municípios com transmissão de leishmaniose visceral segundo extratos de transmissão, Brasil, 2003 a 2005.
.[image: image4.png]Media casos 2003-2005 Casos 2006

®1 ponto =5 casos
® 1 ponto =5 casos




Fonte: SVS/MS 

[image: image3.png]pS ¢
N

2001-2006

1995-2000

J 1989-1994
A

1983-1988



Figura 2 – Distribuição dos casos e óbitos de leishmaniose visceral por município de residência, Brasil, 2006.
Fonte: SVS/MS 
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